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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LABORATÓRIO CATARINENSE S/A E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : AB PLAST MANUFATURADOS PLASTICOS LTDA
ADVOGADOS : MAURÍCIO GARCIA PALLARES ZOCKUN - SP156594

FELIPE BLANCO GARCIA GUIMARÃES FLEURY - SP315269
JOÃO PAGANO MAGALHÃES - SP440807

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR CONFIRMADA PELO COLEGIADO. EVENTUAL 
NULIDADE. SUPERAÇÃO. EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. 
AFASTAMENTO DO TRABALHO PRESENCIAL. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. EQUIPARAÇÃO A SALÁRIO-
MATERNIDADE PARA EFEITO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A confirmação de decisum monocrático do Relator pelo Órgão Colegiado supera 
eventual violação ao art. 932 do CPC/2015. Precedentes.
III – A Lei n. 14.151/2021 determinou o afastamento da gestante do trabalho presencial, 
e não do trabalho tout court, não se verificando, portanto, suspensão ou interrupção do 
contrato de trabalho, mas apenas alteração na sua forma de execução, o que configura 
a remuneração direta e habitual devida em razão da existência do vínculo 
empregatício, ainda que, eventualmente, a contratada fique somente à disposição do 
empregador. Precedentes.
IV – A  ocorrência de pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração 
efetivamente devida à empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo 
contrato de trabalho se encontra em execução, afasta a pretensão de compensar tais 
valores com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de contribuição 
parafiscal, como se salário-maternidade fosse. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por LABORATÓRIO CATARINENSE 
S/A E FILIAIS e outra, contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual  
o recurso especial da parte ora agravada foi conhecido e provido. .

Sustentam as Agravantes, em síntese, que "[...] os pagamentos realizados 
pelas Agravantes às suas colaboradoras afastadas em razão da previsão do art. 1º da 
Lei Federal 14.151/2021 se amoldam à hipótese do art. 394-A, § 3º, da CLT, e, 
portanto, têm natureza de salário-maternidade [...]  embora o pagamento do salário-
maternidade seja responsabilidade do empregador – in casu, as Agravantes – o art. 2º, 
§ 1º, da Lei 6.136/1974, e o art. 72, § 1º, da Lei 8.213/1991, permitem expressamente 
que os valores pagos sejam deduzidos do montante devido a título de contribuições 
previdenciárias patronais. [...] da interpretação conjunta do art. 1º da Lei Federal 
14.151/2021 e do art. 394-A, § 3º, da CLT, extrai-se que foi acertada a conclusão do 
Tribunal a quo ao prover parcialmente o recurso de apelação das Agravantes". (
644/645e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 656e).
É o relatório. 

VOTO

 Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

No tocante à alegação de que o recurso especial não poderia ter sido 
julgado monocraticamente, anoto que a confirmação de decisum monocrático do 
Relator pelo Órgão Colegiado supera eventual violação ao art. 932 do 
CPC/2015. (AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.131.069/RJ, de minha relatoria, Primeira 
Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 6/4/2021)

No mais, a matéria já foi examinada por este Superior Tribunal.
De fato, na assentada de 12 de dezembro de 2023, no julgamento dos 

REsps ns. 2.038.269/PR, 2.053.818/CE, 2.081.467/SC e 2.095.404/SC, de relatoria do 
Sr. Ministro Gurgel de Faria, esta Corte examinou a matéria objeto de questionamento 
no Agravo Interno, tendo sido firmadas as seguintes premissas:

i) O que a Lei n. 14.151/2021 (posteriormente alterada pela Lei 
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n. 14.311/2022) estabeleceu foi uma simples alteração extraordinária no modo de 
execução do contrato de trabalho, não sua suspensão ou interrupção;

ii) A norma legal determina o afastamento da gestante do trabalho 
presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. Não se verificando, portanto, 
suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas apenas alteração na sua forma 
de execução, o que configura a remuneração direta e habitual devida em razão da 
existência do vínculo empregatício, ainda que, porventura, a empregada gestante fique 
somente à disposição do empregador; e

iii) A ocorrência de pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de trabalho se 
encontra em execução, afasta a pretensão de compensar tais valores com parcelas 
futuras de contribuição previdenciária e de contribuição parafiscal, como se salário- 
maternidade fosse.

Os julgados estão assim ementados:
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS. 
EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO 
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Dispõe o art. 1º da Lei n. 14.151/2021 que "durante a emergência de 
saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus, a 
empregada gestante deverá permanecer afastada das atividades de 
trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração".
Tal regra é complementada pelo disposto no § 1º (introduzido pela Lei n. 
14.311/2022), do indigitado art. 1º, de acordo com o qual "a empregada 
gestante afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição do 
empregador para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, sem 
prejuízo de sua remuneração".
2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da 
gestante do trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. 
Não se verifica, portanto, suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, 
mas apenas alteração na sua forma de execução.
3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de 
trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar 
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de 
contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.
4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.038.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 31/1/2024.)

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS. 
EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO 
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
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trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração".
Tal regra é complementada pelo disposto no § 1º (introduzido pela Lei n. 
14.311/2022), do indigitado art. 1º, de acordo com o qual "a empregada 
gestante afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição do 
empregador para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, sem 
prejuízo de sua remuneração".
2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da 
gestante do trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. 
Não se verifica, portanto, suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, 
mas apenas alteração na sua forma de execução.
3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de 
trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar 
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de 
contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 31/1/2024.)
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14.311/2022), do indigitado art. 1º, de acordo com o qual "a empregada 
gestante afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição do 
empregador para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, sem 
prejuízo de sua remuneração".
2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da 
gestante do trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. 
Não se verifica, portanto, suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, 
mas apenas alteração na sua forma de execução.
3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à 
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de 
trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar 
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de 
contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 31/1/2024.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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